PARECER Nº 1368, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2018

De autoria da nobre Deputa Célia Leão, o Projeto de Lei em epígrafe “Institui e estabelece diretrizes para a Política Estadual de Turismo Comunitário no Estado”.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprovou parecer favorável ao projeto na forma do Substitutivo proposto.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Atividades Econômicas, que também exarou parecer favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.
Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a proposição em análise institui a Política Estadual de Turismo Comunitário com o objetivo de promover um turismo mais justo, que coloque a população local no protagonismo em todas as etapas (planejamento, implementação e monitoramento) e leve em consideração a sustentabilidade social e ambiental das atividades. 

O turismo comunitário ou turismo de base comunitária é reconhecido pelo Ministério do Turismo, o qual define como turismo de base comunitária as iniciativas e atividades protagonizadas pelas comunidades locais que, se ordenadas e bem estruturadas, representam importantes experiências turísticas, capazes de agregar valor aos roteiros e gerar emprego e renda à região.

Por outro lado, constata-se que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado no ano de 2019, ao tratar da Secretaria do Turismo (órgão 26000). Nessa Secretaria, existe previsão de recursos para o Programa INCREMENTO DO TURISMO PAULISTA, que trata do Desenvolvimento de projetos de integração dos municípios turísticos do Estado, nas 34 regiões turísticas divulgando-as como destino turístico.

Para tanto, ao examinar os autos, constatamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação, uma vez que o artigo 8º ao texto substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação atende as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 365, de 2018, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Wellington Moura – Presidente

Ricardo Mellão – Wellington Moura – Roberto Engler – Estevam Galvão – Delegado Olim – Alex de Madureira – Castello Branco – Paulo Fiorilo 

